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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA     VARA EMPRESARIAL 

DA COMARCA DA CAPITAL 

396/2019   2018.001192912 

 

Consórcio Santa Cruz de Transportes e Transportes Barra Ltda. – Linhas 383 (Realengo x 
Praça da República – via Sulacap), 739 (Sulacap x Bangu), 743 (Barata x Bangu – via Água 
Branca – circular) e 744 (Realengo x Cascadura – via Jardim Novo) – serviço inadequado 
– descontinuidade – suspensão não autorizada do serviço público essencial – frota exígua 
– descumprimento do quantitativo mínimo da frota exigido para circulação exígua – estado 
de conservação precário – Decreto Municipal nº 36.343/2012 – art. 6º, IV e X, art. 22, art. 39, 
VIII, do CDC – art. 6º, §1º, da Lei nº 8.987/95. 
 
 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

por intermédio do Promotor de Justiça que ao final 

subscreve, vem, respeitosamente, perante Vossa 

Excelência, e com fulcro na Lei 7.347/85 e 8.078/90, 

ajuizar a competente 

 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONSUMERISTA com pedido de liminar 

 

 

em face de CONSÓRCIO SANTA CRUZ DE TRANSPORTES, 

inscrito no CNPJ/MF nº 12.464.577/0001-33, com sede na 

Rua Victor Civita, nº 77, Bloco 8, Ala Leste, 2º andar, 

Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22775-044; e 

TRANSPORTES BARRA LTDA., inscrito no CNPJ/MF nº 

40.177.446/0001-00, com sede na Rua Anália Franco, nº 

150, Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 21.330-120; 

pelas razões que passa a expor:  
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I – PRELIMINAR 

 

a) Legitimidade do Ministério Público 

 

O Ministério Público possui legitimidade para 

propositura de ações em defesa dos direitos difusos, 

coletivos e individuais homogêneos, nos termos do art. 

81, parágrafo único, I, II e III c/c art. 82, I, da 

Lei nº. 8078/90, assim como nos termos do art. 127, 

caput e art. 129, III da CF. 

 

Ainda mais em hipóteses como a do caso em tela, 

em que a intervenção do Parquet se mostra necessária 

para amparar direitos coletivos e pelo serviço público 

prestado pelos réus, tendo em vista que suas condutas 

vêm prejudicando um número expressivo de consumidores, 

revelando-se a matéria, portanto, de elevada 

importância.  

 

Claros, portanto, o interesse social e a permissão 

legal que justificam a atuação do Ministério Público.  

 

Nesse sentido, citam-se os seguintes acórdãos do 

E. Superior Tribunal de Justiça: 

 

AGRAVO INTERNO. ORDINÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. RELAÇÃO DE 
CONSUMO CARACTERIZADA. Violação ao dever de informação, a teor do 
artigo 6º, III, do CDC, o qual garante ao consumidor a prestação de 
informação adequada e clara. Aplicação do artigo 35 do CDC. Dano moral 
in re ipsa. Negado provimento. Negado provimento ao recurso de agravo 
do art. 557, § 1º do CPC.” (AGRAVO INTERNO na Apelação Cível nº 
0360355-75.2012.8.19.0001)  
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. DIREITOS COLETIVOS, 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS E DIFUSOS. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
LEGITIMIDADE. JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.  
- O Ministério Público é parte legítima para ajuizar ação coletiva de proteção 
ao consumidor, inclusive para tutela de interesses e direitos coletivos e 
individuais homogêneos.” (AGA 253686/SP, 4a Turma, DJ 05/06/2000, pág. 
176). 

 

 

b) Da ausência de interesse na realização de audiência   

de conciliação ou mediação 

 

Em cumprimento ao art. 319, inciso VII do Código 

de Processo Civil em vigor, o autor informa que não 

possui interesse na realização de audiência de 

conciliação ou de mediação.  

 

No caso em tela, existem fatores que estão a 

indicar que a tentativa de autocomposição constitui um 

ato infrutífero, que apenas colaborará para o 

prolongamento desnecessário da lide, uma vez que, no 

curso de inquérito civil público, no qual foi 

constatada a irregularidade que constitui a causa de 

pedir da presente ação, foi oferecido acordo, não se 

obtendo, contudo, sucesso; o Termo de Ajustamento de 

Conduta proposto para adequar a situação fática não 

foi aceito, a indicar impossibilidade de composição 

entre as partes.  
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Ademais, se uma das partes manifesta que não há 

interesse em participar da audiência, ela não deverá 

ser realizada. 

 

Cássio Scarpinella Bueno afirma1:  

 

Não há sentido em designar aquela audiência nos casos em que o autor, 
indica seu desinteresse na conciliação ou mediação. Até porque seu não 
comparecimento pode ser entendido como ato atentatório à dignidade da 
justiça nos moldes do §8º do art. 334. Trata-se de interpretação que se 
harmoniza e que se justifica com o princípio da autonomia da vontade – tão 
enaltecido pelo CPC de 2015 – e que, mais especificamente preside a 
conciliação e a mediação. Expresso, nesse sentido, aliás, o art. 2º, V, da 
Lei nº 13140/2015, que disciplina a mediação. Ademais, de acordo com o 
§ 2º, daquele mesmo art. 2º, ‘ninguém será obrigado a permanecer em 
procedimento de mediação’. De outra parte, ainda que o autor nada diga a 
respeito da sua opção em participar, ou não, da audiência de conciliação 
ou de mediação (quando se presume sua concordância com a designação 
da audiência consoante se extrai do §5º do art. 334), pode ocorrer de o réu 
manifestar-se, como lhe permite o mesmo dispositivo, contra sua 
realização, hipótese em que a audiência inicialmente marcada será 
cancelada, abrindo-se prazo para o réu apresentar sua contestação, como 
determina o inciso II do art. 335).  

 

Por sua vez, Alexandre Câmara diz que: “Apesar do 

emprego, no texto legal, do vocábulo ‘ambas’, deve-se 

interpretar a lei no sentido de que a sessão de 

mediação ou conciliação não se realizará se qualquer 

de seus pares manifestar, expressamente, desinteresse 

na composição consensual” 2.  

 

Além do já citado, constitui obstáculo à 

realização da mediação, no caso em tela, a evidente 

 
1 BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil. 

2. ed. Volume único. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 295; 
2 CÂMARA, Alexandre. Novo Processo Civil Brasileiro. 2. ed. São 

Paulo: Editora Atlas, 2016, p. 201. 
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incongruência entre a exigência de publicidade para a 

resolução de conflitos envolvendo ente público e que 

versa sobre direitos indisponíveis, e o instituto da 

mediação, regido pela confidencialidade.  

 

Inaplicável, portanto, à luz do princípio da 

publicidade, insculpido no art. 37, caput, da 

Constituição Federal, o princípio da confidencialidade 

sempre que um ente público se fizer presente em um dos 

polos processuais. 

 

Desse modo, em casos como o presente, há sempre 

de se observar a regra da publicidade dos atos 

estatais, o que afasta por completo a possibilidade de 

resolução do conflito através da mediação, que deve 

ser realizada sob o princípio da confidencialidade – 

incabível na hipótese.  

 

 

II - DOS FATOS 

 

Foi instaurado procedimento administrativo 

(Inquérito Civil Reg. 396/2019, anexo) para apurar 

violação de direitos e interesses transindividuais dos 

consumidores no fornecimento, entre outras, do serviço 

de transporte coletivo nas linhas 383 (Realengo x Praça 

da República – via Sulacap), 739 (Sulacap x Bangu), 

743 (Barata x Bangu – via Água Branca – circular) e 

744 (Realengo x Cascadura – via Jardim Novo), prestado 
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pelo Consórcio Santa Cruz de Transportes e Transportes 

Barra Ltda. em regime de concessão.  

 

O expediente foi instaurado a partir representação 

de usuário das linhas, cujos fatos narrados foram 

posteriormente corroborados por fiscalizações 

realizadas pela Secretaria Municipal de Transportes – 

SMTR. 

 

 Com efeito, vistorias feitas pelo órgão municipal 

nos dias 15/02/2019 e 18/02/2019 apontavam operações 

com frota abaixo do mínimo exigido: 
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No decorrer das investigações, foram realizadas 

outras fiscalizações das linhas em apreço, nos dias 

19/08/2019, 04/03/2020, 10/03/2020, 17/03/2020, 

15/03/2021, 03/02, 07/02, 09/02 e 10/02/2022, as quais 

verificaram reiteração da irregularidade de 



 
  
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO CONTRIBUINTE 
 

 

 8 

descumprimento do quantitativo mínimo da frota 

operante, além da constatação de suspensão não 

autorizada do serviço e estado irregular de conservação 

e licenciamento de veículos: 

 

Dia 19/08/2019 
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Dia 04, 10 e 17/03/2020 
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